Contrato de Abertura de Conta Poupança em Nome da Comissão 

Contrato de abertura de conta poupança não solidária para crédito das parcelas de subsídio concedidos pelo Orçamento Geral da União – OGU no âmbito do Programa Nacional de Habitação RURAL – PNHR, que entre si firmam a Caixa Econômica Federal e a Comissão de Representantes do Grupo de Beneficiários organizado pela      , na forma abaixo:

Pelo presente instrumento particular, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA - Instituição financeira sob a forma de empresa pública, vinculada ao Ministério da Fazenda, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12.08.1969, alterado pelo Decreto-Lei nº 1259 de 19.02.1973, regendo-se pelo Estatuto vigente na data da presente contratação, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, lotes 3/4, em Brasília-DF, CNPJ/MF nº 00.360.305/0001-04, doravante designada CAIXA, representada por seu procurador      , brasileiro, economiário, portador da Carteira de Identidade nº       e CPF Nº      , conforme substabelecimento lavrado às folhas       do Livro      , em    /    /       no Ofício de Notas de       /    e instrumento de mandato originário lavrado às folhas       do Livro      , em    /    /       no Ofício de Notas de       /   , a COMISSÃO DE REPRESENTANTES DO GRUPO DE BENEFICIARIOS, constituída pelos (qualificar todos os representantes do grupo), doravante designada simplesmente COMISSÃO, eleita em Assembléia convocada pela ENTIDADE ORGANIZADORA (qualificar a EO e seu representante legal), doravante designada ENTIDADE conforme Ata nº.       datada de    /    /      que passa a fazer parte integrante e complementar deste contrato, tendo em vista as obrigações previstas nos Contratos celebrados pela CAIXA com os Beneficiários, firmam o presente Contrato de Abertura de Conta para crédito dos subsídios vinculados ao mencionado empreendimento, a reger-se em consonância com as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETIVO - A presente contratação, formalizada entre a CAIXA, a COMISSÃO e a ENTIDADE, em cumprimento às normativas específicas da CAIXA para operacionalização do Programa Nacional de Habitação RURAL – PNHR, objetiva permitir a abertura de conta de livre movimentação “não solidária”, destinada ao crédito dos subsídios concedidos pelo OGU aos Beneficiários vinculados ao empreendimento (nome do empreendimento/município/nº. APF) organizado pela ENTIDADE acima mencionada, bem como estabelecer condições de movimentação dos recursos creditados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DAS OPERAÇÕES CONTRATADAS COM BENEFICIÁRIOS PESSOAS FÍSICAS - Os valores dos créditos a serem efetuados pela CAIXA correspondem à soma dos subsídios a que têm direito os Beneficiários, pertencentes ao grupo, nas operações ora contratadas, o que totaliza R$       (     ).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ABERTURA DA CONTA POUPANÇA VINCULADA À OPERAÇÃO DE CRÉDITO – A COMISSÃO autoriza a abertura da conta poupança nº.     -   , operação    , na Agência      /    da CAIXA, em nome dos representantes acima qualificados, para crédito via sistema corporativo, dos valores mencionados na Cláusula SEGUNDA 

PARÁGRAFO ÚNICO – O crédito e liberação dos recursos serão efetuados mediante apresentação de documentação específica e cumprimento das exigências definidas para o Programa.

CLÁUSULA QUARTA - DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS - A COMISSÃO declara-se ciente de que os recursos creditados em conta aberta na CAIXA, em nome dos representantes, são destinados exclusivamente à execução da obra, na forma e prazos previstos no cronograma físico-financeiro, em conformidade com os objetivos pactuados pelos Beneficiários nos contratos individuais firmados com a CAIXA.

CLÁUSULA QUINTA - DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS DA CONTA - A conta vinculada à operação de crédito, indicada na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento, terá movimentação restrita, mediante anuência de todos os titulares representantes:

a - aos créditos dos valores das parcelas dos subsídios vinculados à operação, em conformidade com o cronograma da obra, correspondente ao conjunto de unidades habitacionais do grupo;

b - à transferência aos VENDEDORES do material de construção, mediante apresentação das Notas Fiscais emitidas pelos mencionados VENDEDORES no ato das compras de material de construção;

c - ao saque para pagamento de mão-de-obra inerente à execução das unidades habitacionais, quando houver;

d - ao saque do saldo residual, conforme definido no Programa Nacional de Habitação RURAL – PNHR.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA COMISSÃO - A COMISSÃO concorda e assume a responsabilidade de movimentar os recursos na forma estabelecida na CLÁUSULA QUINTA deste instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A COMISSÃO prestará contas, mensalmente, das aplicações dos referidos recursos no empreendimento, aos respectivos Beneficiários da proposta/projeto de intervenção.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBSTITUIÇÃO DE REPRESENTANTES DA COMISSÃO - A COMISSÃO concorda desde já com substituição de representantes, total ou parcialmente, na ocorrência de quaisquer das situações:

a - falecimento;

b - desaparecimento;

c - desistência notificada por escrito; 
d - deliberação da assembléia, devidamente consignada em Ata e em conformidade com as disposições legais;

e - incapacidade física ou mental;

f - descumprimento de quaisquer obrigações atribuídas neste instrumento; 

g - quaisquer outras situações que o(s) incapacite(m) em continuar(em) atuando como representante(s) do empreendimento.

PARÁGRAFO ÚNICO - O substituto deve ser eleito em Assembléia convocada pela ENTIDADE e devidamente consignada em Ata.

CLÁUSULA OITAVA - AQUIESCÊNCIA DO CONTEÚDO CONTRATUAL - As partes declaram, para todos os fins de direito, que tiveram prévio conhecimento das cláusulas do presente instrumento, por período e modo suficientes para o pleno conhecimento das estipulações previstas, as quais reputam claras e desprovidas de ambigüidade, dubiedade ou contradição, estando cientes dos direitos e das obrigações previstas no presente instrumento.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO - O presente contrato poderá, a qualquer tempo, ser rescindido, nas seguintes hipóteses:

a - Quando sobrevier fato ou disposição legal que o torne impraticável;

b - Descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos constantes deste contrato;

c - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada como impeditiva à execução deste contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na ocorrência de rescisão não será prejudicada a realização de qualquer processo que esteja em andamento, desde que previsto neste contrato ou em aditivos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO - Para dirimir quaisquer questões decorrentes, direta ou indiretamente, deste instrumento, fica eleito o foro correspondente ao da Sede da Seção Judiciária da Justiça Federal com jurisdição sobre a localidade onde estiverem situados os imóveis objetos deste contrato.

Estando cientes e concordes, as partes assinam o presente instrumento em duas vias, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o assinam.

	     
	,
	  
	de
	     
	de
	    


Local/Data

	Assinatura, sob carimbo, do empregado CAIXA
	
	Assinatura - Comissão de Representantes

	
	
	Nome:      

	
	
	CPF:      
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	Assinatura - Comissão de Representantes
	
	Assinatura - Comissão de Representantes

	Nome:      
	
	Nome:      

	CPF:      
	
	CPF:      


	Assinatura - Representante da Entidade Organizadora

	Nome do Representante:      

	CPF:      


Testemunhas

	Assinatura
	
	Assinatura

	Nome:      
	
	Nome:      

	CPF:      
	
	CPF:      


SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 (reclamações não solucionadas e denúncias)

caixa.gov.br
CONTRATO PARA CONCESSÃO, À PESSOA FÍSICA, DE SUBSÍDIOS COM RECURSOS DO OGU, PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO NO PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO RURAL - PNHR

Por este instrumento particular, as partes adiante mencionadas e qualificadas têm, entre si, justa e contratada a presente operação de concessão de subsídio para a produção de unidade habitacional e outras obrigações, destinada à Aquisição de Material de Construção no Programa Nacional de Habitação RURAL – PNHR, mediante cláusulas, termos e condições seguintes:

	A – QUALIFICAÇÃO DAS PARTES

	I – BENEFICIÁRIO(S): (Qualificar, inclusive o cônjuge ou companheiro(a), se houver), doravante designado(s) BENEFICIÁRIO(S).

	II – ENTIDADE ORGANIZADORA/INTERVENIENTE ANUENTE: (Qualificar a E.O. e o seu representante legal), doravante designada ENTIDADE ORGANIZADORA.

	III – CREDORA:A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA - Instituição financeira sob a forma de empresa pública, vinculada ao Ministério da Fazenda, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12.08.1969, alterado pelo Decreto-Lei nº 1259 de 19.02.1973, regendo-se pelo Estatuto vigente na data da presente contratação, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, lotes 3/4, em Brasília-DF, CNPJ/MF nº 00.360.305/0001-04, representada por seu procurador      , brasileiro, economiário, portador da Carteira de Identidade nº       e CPF Nº      , conforme substabelecimento lavrado às folhas       do Livro      , em    /    /       no Ofício de Notas de       /    e instrumento de mandato originário lavrado às folhas       do Livro      , em    /    /       no Ofício de Notas de       /   , doravante designada CAIXA.

	IV) - REPRESENTAÇÃO: O(s) BENEFICIÁRIO(S), por meio deste instrumento, outorga(m) procuração à ENTIDADE ORGANIZADORA aqui qualificada, com poderes expressos para, durante a fase de produção, representá-lo(s) perante a CAIXA, podendo, para tal fim juntar e retirar documentos; efetuar pagamentos; receber e dar quitações; firmar contrato de empreitada global para execução do empreendimento, se for o caso; bem como receber o empreendimento ao final da construção; dar aquiescência na entrega das unidades habitacionais; requerer certidões; propor recurso administrativo; desistir, confessar, transigir, acordar, anuir, em nome do(s) outorgante(s), com a substituição de beneficiário(s); bem como, representá-lo(s) junto aos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, especialmente a Prefeitura Municipal de      , Concessionárias de Energia Elétrica e de Água e Esgoto locais e perante o INSS. A presente procuração ficará automaticamente extinta e revogada, com a conclusão das construções, remanescendo a responsabilidade contratual assumida pelo(s) outorgante(s) e pela Entidade Organizadora junto à Caixa Econômica Federal no presente Contrato de Concessão de Subsídio.

	B – DESTINAÇÃO DOS RECURSOS OBJETO DESTE CONTRATO: 

1 – Os recursos correspondentes ao subsídio concedido pelo Orçamento Geral da União – OGU ao(s) BENEFICIÁRIO(S) e à contrapartida oferecida pela ENTIDADE ORGANIZADORA, destinam-se à produção de imóvel residencial localizado no Lote/Gleba (informar o endereço completo do imóvel) e ao pagamento da assistência técnica especializada e trabalho técnico social, sob responsabilidade da ENTIDADE ORGANIZADORA.

2 – Será adotada a modalidade Aquisição de Material de Construção, com a finalidade de       da unidade habitacional.

	C - DATAS/DEMAIS VALORES/CONDIÇÕES

	1 - Origem dos Recursos:
	2-Norma Regulamentadora:

	OGU
	HH 154

	3 - Valor do Investimento
	3.1 – Valor do Subsídio para Edificação
	3.2 – Valor do subsídio para ATEC e TTS

	R$      
	R$      
	R$ 600,00

	3.2 – Valor da Contrapartida Complementar 
	4 - Valor da Operação
	5 - Prazo de Construção contratado (em meses)

	R$      
	R$      
	R$      

	6 – Valor da Contrapartida do(s) Beneficiário(s)
	6.1 – Prazo de pagamento:

	R$      
	Até 4 anos

	6.2 - Data do primeiro vencimento:
	6.3 – Forma de pagamento:

	     
	DE ACORDO COM A CLÁUSULA QUARTA

	D – RENDA FAMILIAR

	BENEFICIÁRIO
	RENDA ANUAL 

	     
	R$      


CLÁUSULA PRIMEIRA – RECURSOS DA OPERAÇÃO - O(S) BENEFICIÁRIO(S) declara(m) que, necessitando de recursos destinados a atender a finalidade declarada na letra “B” deste contrato, recorreu(recorreram) à CAIXA e dela obteve(obtiveram) subsídio do Orçamento Geral da União – OGU, segundo as normas do Programa Nacional de Habitação RURAL - PNHR, no valor constante no campo “3.1” e “ 3.2”da letra “C” deste instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor mencionado no campo “3.1” da letra “C” deste instrumento será creditado em parcelas mensais, em moeda corrente nacional, em conta mantida na CAIXa em nome da COMISSÃO DE REPRESENTANTES do grupo de Beneficiários, de acordo com o previsto no cronograma físico-financeiro aprovado pela engenharia da CAIXA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor constante do campo “3.2” da letra “C” deste instrumento, desde já autorizado pelos DEVEDOR(ES), serão creditados, na data de assinatura deste contrato, na conta em nome da Entidade Organizadora, mantida na CAIXA, vinculada exclusivamente a este projeto de intervenção, destinados a auxiliar os custos de assistência técnica especializada e realização do trabalho técnico social, nos valores de R$ 400,00 e R$ 200,00 respectivamente.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O valor da contrapartida, indicado no campo “3.2” da letra “C” deste instrumento, integra o valor do investimento e o valor da operação, indicados nos campos “3” e “4” da letra “C” deste instrumento, e será suportado pela Entidade Organizadora sob a forma de recursos financeiros ou bens/serviços economicamente mensuráveis pela engenharia da CAIXA. Os recursos financeiros serão depositados até a data de assinatura deste contrato em conta em nome da Entidade Organizadora, mantida na CAIXA e vinculada exclusivamente a este projeto/proposta de intervenção.

PARÁGRAFO QUARTO – o valor da operação, indicado nos campos “4” da letra “C”  deste instrumento, corresponde à soma do valor do subsídio destinado à edificação da unidade, mencionado no campo “3.1” da letra “C”, e do valor da contrapartida complementar, indicado no campo “4” da letra “C” deste contrato.

PARÁGRAFO QUINTO – O(s) DEVEDOR(ES) confessam dever à CAIXA a importância referida no campo “5” da letra “C” deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – LIBERAÇÃO DOS RECURSOS – A liberação dos recursos constantes nos campos “3.1” e “4” da letra “C” deste contrato será efetuada em parcelas mensais, em moeda corrente nacional, de acordo com o previsto no cronograma físico-financeiro aprovado pela engenharia da CAIXA e demais documentos exigidos no Parágrafo SEGUNDO desta Cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor constante no campo “3.2” da letra “C” deste instrumento será liberado em parcelas mensais, em moeda corrente nacional, da seguinte forma:

a) R$ 400,00 de acordo com o cumprimento do cronograma físico-financeiro aprovado pela engenharia da CAIXA;

b) R$ 200,00 de acordo com o cumprimento do cronograma das atividades previstas no projeto de trabalho técnico social.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A liberação dos recursos condiciona-se à observância do seguinte:

a) Apresentação de documentos que comprovem o cumprimento do Cronograma de Obras e do Trabalho Técnico Social;

b) Apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) referente(s) à aquisição do material a ser utilizado para execução do percentual previsto no cronograma de obras para a parcela creditada;

c) Apresentação de declaração da COMISSÃO DE REPRESENTANTES do grupo de Beneficiários, em conjunto com a ENTIDADE ORGANIZADORA, atestando a entrega e aplicação do material de construção da parcela anterior constante nas Notas Fiscais relacionadas e solicitando a movimentação dos recursos financeiros, conforme cronograma físico financeiro;

d) Para a liberação da última parcela, além do já disposto neste parágrafo, deve ser atestada, pela engenharia da CAIXA, a conclusão das obras descritas na letra “B” deste instrumento, bem como deve ser atestada a conclusão dos Trabalhos Técnicos Sociais previstos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso o somatório dos valores das Notas Fiscais, seja superior ao valor da parcela constante no cronograma físico-financeiro, o valor apurado a maior deve ser acrescido ao valor das Notas Fiscais apresentadas para pagamento da parcela seguinte.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso o somatório dos valores das Notas Fiscais seja inferior ao valor da parcela constante no cronograma físico-financeiro, a liberação é limitada ao valor constante nas Notas Fiscais, sendo a diferença acrescida à parcela seguinte.
PARÁGRAFO QUINTO - Liberadas todas as parcelas e remanescendo Notas Fiscais não pagas, a diferença deve ser quitada pelo(s) BENEFICIÁRIO(S) e ENTIDADE ORGANIZADORA, junto ao(s) VENDEDOR(ES) do material de construção.

PARÁGRAFO SEXTO - Fica facultado à CAIXA o direito de acompanhar as obras de construção civil onde está sendo aplicado o material adquirido com o valor constante no item “3” da Letra “C” deste contrato, como forma de constatar a regular e efetiva utilização desse material no imóvel. Neste caso, se solicitado pela CAIXA, o responsável técnico pela execução das obras deve acompanhar a vistoria.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Independentemente do contido no Parágrafo anterior, o(s) BENEFICIÁRIO(S) se comprometem, sob as penas da lei, a seguir estritamente o contido nas Especificações e Quantitativo que instruem o processo de concessão de subsídio, bem como a utilizar os recursos decorrentes da operação ora contratada, quer para a compra do material de construção, quer para o pagamento da mão-de-obra contratada, exclusivamente no imóvel indicado na letra “B” deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO PARA CONSTRUÇÃO DA UNIDADE HABITACIONAL - O prazo para o término da construção não poderá ultrapassar ao previsto no Campo “5” da Letra “C” deste contrato, limitado ainda, a 24 meses. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica estabelecido que o início das obras deve ocorrer, impreterivelmente, em até 60 (sessenta) dias da assinatura do presente contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O descumprimento do prazo definido no Parágrafo PRIMEIRO desta Cláusula ensejará o vencimento do contrato e devolução, pela ENTIDADE ORGANIZADORA, dos recursos ao Tesouro Nacional, remunerados à Taxa SELIC, da data da contratação até o efetivo retorno nos recursos, sem prejuízo da aplicação do disposto na Cláusula SEXTA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Findo o prazo sem que a obra tenha sido concluída, a CAIXA fica desobrigada de efetuar a liberação das parcelas restantes, ficando o(s) BENEFICIÁRIO(S) e a ENTIDADE ORGANIZADORA obrigados a concluir a obra com recursos próprios dentro dos 06(seis) meses subseqüentes ao prazo contratualmente fixado para seu término, incluindo prazo de prorrogação, se for o caso. Nesta hipótese, o saldo das contas vinculadas ao empreendimento somente será liberado após a apresentação de toda a documentação exigida para a liberação normal da última parcela de recursos.
CLÁUSULA QUARTA – DA CONTRAPARTIDA DO(S) BENEFICIÁRIO(S) E FORMA DE PAGAMENTO – O valor da contrapartida do(s) Beneficiário(s) constante no campo “6” da letra “C”, correspondente a 4% do valor do subsídio OGU constante no Campo 3.1 da letra “C” deste contrato, será pago pelo(s) BENEFICIÁRIO(S) à CAIXA em parcelas anuais e iguais, no prazo definido no campo “6.1” da letra “C” deste contrato, conforme segue:

a) A primeira parcela vence na data definida no campo “6.2” da Letra “C” deste contrato;
b) As demais parcelas vencem no ano subseqüente à data do primeiro vencimento, na data de aniversário do contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - É facultado ao(s) BENEFICIÁRIO(S) o pagamento antecipado, ou em qualquer data, das parcelas mencionadas no caput desta cláusula.
PARÁGRAFO SEGUNDO – O não pagamento, pelo(s) DEVEDOR(ES), de uma ou mais parcelas  até o final do prazo definido no Campo “6.1” da Letra “C” deste contrato, ensejará a inclusão no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ATRIBUIÇÕES DA ENTIDADE ORGANIZADORA: São atribuições da Entidade Organizadora, no Programa Nacional de Habitação RURAL - PNHR, entre outras previstas no Termo de Cooperação e Parceria firmado com a CAIXA, as seguintes:

a) Prestar assistência jurídico-administrativa aos BENEFICIÁRIOS, com informações e esclarecimentos necessários à obtenção do subsídio, condições e finalidade do Programa;

b) Efetuar os pagamentos das taxas de Pesquisa Cadastral, de Análise da Proposta/Projeto de Intervenção e, quando houver, de vistoria extra; 

c) Iniciar as obras imediatamente após a efetivação dos contratos com os BENEFICIÁRIOS, bem como concluir as obras no prazo contratado, sob pena de devolução dos recursos vinculados à operação, atualizados à taxa SELIC;
d) Verificar e atestar o cumprimento das exigências técnicas para execução das obras visando às condições mínimas de habitabilidade, salubridade e segurança do imóvel;

e) Coordenar a participação dos envolvidos na execução do empreendimento, de forma a assegurar sincronismo e harmonia na implementação do projeto, e na disponibilização dos recursos necessários a sua execução;

f) Prestar apoio técnico ao BENEFICIÁRIO, por meio do responsável técnico pela execução das obras, na produção das unidades habitacionais, visando à execução das obras conforme o projeto, especificações, quantitativo e cronogramas aprovados pela CAIXA;

g) Vistoriar as obras, respondendo pela fiscalização e acompanhamento da aplicação dos recursos;

h) Convocar o responsável técnico pela execução das obras para acompanhar as vistorias da CAIXA, quando solicitado pela engenharia da CAIXA;
i) Cumprir o cronograma de obra estabelecido, exceto nos casos plenamente justificados e autorizados pela área de engenharia da CAIXA;

j) Responder, sem reservas, pela execução, integridade e bom funcionamento do empreendimento e de cada uma das partes componentes, mesmo as realizadas sob a responsabilidade de terceiros;

k) Apresentar mensalmente, à CAIXA, devidamente preenchida e assinada, a “Declaração da Comissão de Representantes do Grupo de Beneficiários e Entidade Organizadora” - modelo de formulário fornecido pela CAIXA, acompanhado das notas fiscais de compras do material de construção;

l) Apresentar à CAIXA e aos BENEFICIÁRIOS, mensalmente, documentação demonstrando a evolução física do empreendimento.
CLAUSULA SEXTA - ENCARGOS FISCAIS - Todos os impostos, taxas, multas e demais encargos, que recaem ou vierem a recair sobre o imóvel ou sobre a operação objeto deste contrato, serão pagos pelo(s) BENEFICIÁRIO(S), nas épocas próprias, reservando-se à CAIXA o direito de, a qualquer tempo, exigir a respectiva comprovação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DECLARAÇÕES DO(S) BENEFICIÁRIO(S) – O(s) BENEFICIÁRIO(S) declara-se(declaram-se) ciente(s) de que as compras do material de construção poderão ser efetuadas em quaisquer lojas credenciadas pela CAIXA e ainda declara-se(declaram-se) ciente(s) de que a CAIXA não possui responsabilidade sobre qualquer dano causado ao(s) BENEFICIÁRIO(S) pelo fornecedor do material de construção e/ou da mão-de-obra. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O(s) BENEFICIÁRIO(S) declara(m) que os recursos serão aplicados no imóvel descrito na letra “B” deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O(s) BENEFICIÁRIO(S) declara-se(declaram-se) ciente(s) de que não há cobertura securitária para esta operação, sendo facultado ao(s) BENEFICIÁRIO(S) a contratação de seguro em Companhia Seguradora de sua escolha.

CLÁUSULA OITAVA - TITULARIDADE DE FINANCIAMENTO E QUALIDADE DE PROPRIETÁRIO - O(s) BENEFICIÁRIO(S) declara(m) não ser(em) titular(es) de financiamento ativo no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH em qualquer município do território nacional. Declara(m) ainda não ser(em) proprietário(s), cessionário(s) ou promitente(s) comprador(es)  de imóvel localizado no atual local de domicílio e nem no município do imóvel objeto deste contrato. Declaram, também, que não foram beneficiados anteriormente em Programas de Habitação Social do Governo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de não serem verídicas as declarações mencionadas nesta Cláusula, o fato implicará na devolução, pela ENTIDADE ORGANIZADORA, dos recursos ao Tesouro Nacional, remunerados à Taxa SELIC, da data da contratação até o efetivo retorno nos recursos, sem prejuízo da aplicação do disposto na Cláusula SEXTA.

CLÁUSULA NONA – REGISTRO – Dispensado o registro no Cartório de Títulos e Documentos do presente instrumento, ficando facultado à CAIXA, a seu critério, promover tal registro.

CLÁUSULA DÉCIMA - AQUIESCÊNCIA DO CONTEÚDO CONTRATUAL - O(s) BENEFICIÁRIO(S) declara(m), para os fins de direito, que teve(tiveram) prévio conhecimento das cláusulas contratuais, por período e modo suficientes para o pleno conhecimento das estipulações previstas, as quais reputam claras e desprovidas de ambigüidade, dubiedade ou contradição, estando ciente(s) dos direitos e das obrigações previstas neste contrato.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESILIÇÃO UNILATERAL - Proceder-se-á a resilição unilateral deste instrumento contratual, de pleno direito, após a denúncia notificada à Entidade Organizadora, nos termos do Art. 473 Código Civil, nas hipóteses em que:

a) A ENTIDADE ORGANIZADORA descumprir as obrigações consignadas neste instrumento, em especial o início das obras no prazo máximo de 60 dias contados da data da contração desta operação e/ou quando for evidenciada a impossibilidade de execução do objeto contratual;

b) O(s) BENEFICIÁRIO(S)/DEVEDOR(ES) abandonar(em) o imóvel objeto deste instrumento contratual e não  for(em) localizado(s) para assinatura do correspondente distrato, em razão de estar(em) em lugar ignorado, incerto ou inacessível; 

c) O(s) BENEFICIÁRIO(S)/DEVEDOR(ES) se recusa(m) a assinar o distrato deste instrumento contratual nas situações de ineficácia do presente instrumento e/ou pelo descumprimento das obrigações pela Entidade Organizadora, conforme consta na alínea “a” desta Cláusula.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO - Para dirimir quaisquer questões que decorram direta ou indiretamente deste contrato, fica eleito o foro correspondente ao da Sede da Seção Judiciária da Justiça Federal com jurisdição sobre a localidade onde estiver situado o imóvel sobre o qual será aplicado o material de construção decorrente desta contratação.

	IMPOSTOS E DEMAIS ENCARGOS INCIDENTES SOBRE ESTE CONTRATO

	     


	DESCRIÇÃO DO IMÓVEL OBJETO DESTE CONTRATO

	     


	INFORMAÇÕES ADICIONAIS/RESSALVAS

	     


E por estarem assim de pleno acordo com as cláusulas, termos e condições deste instrumento, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas:

	     
	,
	  
	de
	     
	de
	    


Local/Data

	Assinatura do(a) Beneficiário(a)
	
	Assinatura do cônjuge ou companheira(o) do beneficiária(o)

	Nome:      
	
	Nome:      

	CPF:      
	
	CPF:      


	Assinatura do Representante da Entidade Organizadora
	
	Assinatura, sob carimbo, do empregado CAIXA 

	Nome:      
	
	

	CPF:      
	
	


Testemunhas:
	Nome:      
	
	Nome:      

	CPF:      
	
	CPF:      


SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 (reclamações não solucionadas e denúncias)

caixa.gov.br
DECLARAÇÃO DE HOMONÍMIA

Nos termos do Decreto nº 85.708, de 10 de fevereiro de 1981, o declarante           

 FORMTEXT 

     
.     

 FORMTEXT 

     
, expedida pelo Órgão      

 FORMTEXT 

     
, Carteira de Identidade n.º      

 FORMTEXT 

     
, exercendo a profissão de      

 FORMTEXT 

     
, no Estado de     

 FORMTEXT 

     
, na cidade de      

 FORMTEXT 

     
, nascido  em      

 FORMTEXT 

     
 e de 
DECLARA QUE NÃO SE REFERE(M) À SUA PESSOA, E SIM A HOMÔNIMO, o(s) fato(s) ou informação(ções) a seguir caracterizado(s) (caracterizar com clareza o fato ou informação à respeito dos quais se pretenda esclarecer a homonímia, indicando o registro em que se acham consignados):


Declara, também, estar ciente de que em caso de ser comprovada a falsidade desta declaração, sujeitar-se-á às sanções civis, administrativas e criminais previstas em Lei.


Local e data


Assinatura do declarante

A declaração acima foi assinada em minha presença e a identificação do declarante foi por mim verificada.

Local e data


Assinatura do empregado

Obs.: A declaração somente pode ser firmada por procurador, caso este tenha poderes específicos, não podendo ser transcrita em papel timbrado da CAIXA.
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 (reclamações não solucionadas e denúncias)

caixa.gov.br
Declaração do(S) Beneficiário(S)

(maior de 18 anos)

Eu, [nome completo], [estado civil], [profissão], [CPF], residente e domiciliado à [endereço completo], DECLARO(DECLARAMOS) o que segue:

1) Não sou titular de financiamento imobiliário ativo em qualquer parte do País;

2) Não disponho, mesmo que em glebas distintas, de área superior a quatro módulos fiscais, quantificados segundo a legislação em vigor;

3) Não sou proprietário, cessionário ou promitente comprador de outro imóvel rural;

4) Não sou proprietário, cessionário ou promitente comprador de imóvel residencial urbano situado no atual local de domicílio nem onde pretendo fixá-lo;

5) Não recebi, a qualquer época, subsídios lastreados em recursos do FGTS, FDS, PSH ou FAR;

6) Não sou beneficiário de programa de regularização fundiária;

7) Que o imóvel objeto da operação destina-se à minha residência.

Nestas condições, DECLARO(AMOS) suficientemente esclarecido(s) de que eventual falsidade nesta declaração, essencial à concessão do subsídio para produção de unidade habitacional no Programa Nacional de Habitação RURAL - PNHR, configura CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA e ESTELIONATO, previsto no Código Penal Brasileiro, ensejando o pedido de abertura do competente INQUÉRITO POLICIAL junto à Policia Federal.

Ainda, o na ocorrência de falsa declaração, declaro (amos) que o total dos recursos recebidos a título de subsídios devem ser devolvidos ao Tesouro Nacional, devidamente atualizado pela SELIC, desde a data de liberação até a data de devolução.

(Local), ___ de ___ de 20XX

____________________________

____________________________

Assinatura do(a) Beneficiário(a)


Assinatura do Cônjuge

Nome:





Nome:

CPF:






CPF:

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 (reclamações não solucionadas e denúncias)

caixa.gov.br
TERMO DE COOPERAÇÃO A PARCERIA
TERMO DE COOPERAÇÃO E PARCERIA QUE ENTRE SI FAZEM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E A(O)           , PARA VIABILIZAR O PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO RURAL - PNHR

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA - Instituição financeira sob a forma de empresa pública, vinculada ao Ministério da Fazenda, criada pelo Decreto-Lei nº. 759, de 12.08.1969, alterado pelo Decreto-Lei nº. 1259 de 19.02.1973, regendo-se pelo Estatuto vigente na data do presente termo, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, lotes 3/4, em Brasília-DF, CNPJ nº. 00.360.305/0001-04, representada pelo (qualificar o Gerente Geral da Agência)       conforme procuração lavrada nas notas do      º Ofício de      , no livro      , fls.      , e substabelecimento lavrado nas notas do      º Ofício de      , no livro      , fls.      , assinado no final deste instrumento, doravante designada CAIXA, e de outro lado a(o)      , inscrita no CNPJ nº.      , representada(o) por seu representante legal ao final assinado, doravante denominada simplesmente ENTIDADE ORGANIZADORA, têm justo e acertado atendimento específico aos projetos nos termos das cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – Viabilizar, no Município/Estado de       ações para a implementação do empreendimento       no âmbito do Programa Nacional de Habitação RURAL - PNHR, por meio da modalidade Aquisição de Material de Construção.

CLÁUSULA SEGUNDA – ENTIDADE ORGANIZADORA E BENEFICIÁRIOS - Para efeito deste Termo de Cooperação e Parceria considera-se:

ENTIDADE ORGANIZADORA: entidade pessoa jurídica responsável pela promoção do empreendimento objeto da proposta de concessão de subsídio para a produção de unidade habitacional no âmbito do Programa Nacional de Habitação RURAL - PNHR.

BENEFICIÁRIO(S): pessoa(s) física(s) com renda familiar bruta anual enquadrada no Programa Nacional de Habitação RURAL - PNHR.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS – Os recursos a serem utilizados para consecução do objeto deste Termo são provenientes do Orçamento Geral da União – OGU e recursos próprios da Entidade Organizadora – EO, a título de contrapartida complementar, quando for o caso, mediante aporte financeiro ou em bens e/ou serviços, na produção de unidades habitacionais.

PARÁGRAFO ÚNICO – A efetivação dos contratos com os BENEFICIÁRIOS decorrentes do presente Termo, está condicionada à:

- Existência, na CAIXA, de dotação orçamentária do OGU;

- Lei autorizativa específica para destinação de recursos financeiros no Programa, quando a Entidade Organizadora for o Estado, Município ou Distrito Federal.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

a) Disponibilizar e divulgar as informações necessárias para implementação do Programa de que trata o presente Termo à ENTIDADE ORGANIZADORA e aos BENEFICIÁRIOS finais;

b) Prestar à ENTIDADE ORGANIZADORA as orientações necessárias referentes às condições do Programa;

c) Receber e analisar a proposta/projeto de intervenção no âmbito do Programa;

d) Fornecer à ENTIDADE ORGANIZADORA a relação de documentos e formulários necessários à formalização do processo;

e) Receber e analisar as propostas técnicas dos empreendimentos enquadráveis no Programa, dando conhecimento à ENTIDADE ORGANIZADORA;

f) Fornecer à ENTIDADE ORGANIZADORA todos os formulários necessários à formalização do processo de financiamento e ao enquadramento de renda dos BENEFICIÁRIOS;
g) Receber e analisar a documentação dos BENEFICIÁRIOS;

h) Viabilizar a abertura, na CAIXA, de contas vinculadas à proposta/empreendimento, em nome da COMISSÃO DE REPRESENTANTES do grupo de BENEFICIÁRIOS e da ENTIDADE ORGANIZADORA;

i) Atestar o cumprimento do cronograma físico-financeiro dos empreendimentos contratados, visando à liberação dos recursos, mediante a realização de vistorias na obra;

j) Efetuar o cadastramento e a manutenção em sistema corporativo dos contratos firmados com os BENEFICIÁRIOS finais;

k) Repassar aos Beneficiários, em parcelas, os subsídios concedidos pelo OGU para a produção das unidades habitacionais, conforme previsto nos contratos individuais;

l)  Repassar à ENTIDADE ORGANIZADORA, conforme a evolução das obras, o subsídio concedido pelo OGU para auxiliar nos custos de assistência técnica especializada;
m)  Repassar à ENTIDADE ORGANIZADORA, conforme a evolução do trabalho técnico social, o subsídio concedido pelo OGU para auxiliar nos custos de realização do trabalho técnico social.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ORGANIZADORA – São obrigações da ENTIDADE ORGANIZADORA, além de outras previstas neste Instrumento:

a) Apresentar Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) quando a ENTIDADE ORGANIZADORA for o Estado, Município ou Distrito Federal;

b) Apresentar Lei autorizativa específica para destinação dos recursos financeiros no Programa, quando a ENTIDADE ORGANIZADORA for o Estado, Município ou Distrito Federal;

c) Apresentar, quando a ENTIDADE ORGANIZADORA não se tratar de PODER PÚBLICO, as autorizações específicas, previstas nos Estatutos/Contrato Social, para a prática de todos os atos previstos neste Termo e no Programa;

d) Apresentar declaração de anuência da ENTIDADE ORGANIZADORA, no caso de imóvel de propriedade de terceiros ocupado há mais de 5 (cinco) anos, passível de regularização por meio da usucapião rural;

e) Desenvolver atividades de planejamento, elaboração, implementação do empreendimento, regularização da documentação, organização de grupos, acompanhamento da contratação e viabilização da execução dos projetos;

f) Apresentar os projetos de arquitetura e infra-estrutura do empreendimento devidamente aprovados pelos órgãos competentes, se for o caso;

g) Apresentar e realizar o projeto técnico social, por meio do responsável técnico pela execução do projeto;

h) Organizar e executar o processo de inscrição, seleção e classificação das famílias interessadas em obter os subsídios de acordo com as condições do Programa;

i) Apresentar a demanda necessária para efetivação dos contratos com os BENEFICIÁRIOS, respeitados os requisitos legais, contratuais e regulamentares;

j) Prestar assistência jurídico-administrativa aos BENEFICIÁRIOS, com informações e esclarecimentos necessários à obtenção do subsídio, condições e finalidade do Programa;

k) Providenciar o preenchimento dos formulários necessários à formalização do processo e à verificação do enquadramento da renda do BENEFICIÁRIO;

l) Organizar a documentação necessária à concessão do subsídio e encaminhá-la à CAIXA;

m)  Efetuar os pagamentos das taxas de Pesquisa Cadastral, de Análise da Proposta/Projeto de Intervenção e, quando houver, de vistoria extra; 

n) Encaminhar os BENEFICIÁRIOS à CAIXA para formalização dos contratos;

o) Solicitar à CAIXA a abertura de contas em nome da COMISSÃO DE REPRESENTANTES do grupo de BENEFICIÁRIOS destinada ao crédito dos subsídios concedidos aos beneficiários; e em nome da ENTIDADE ORGANIZADORA – EO, para crédito da contrapartida financeira complementar, quando houver, e crédito do subsídio destinado à remuneração da assistência técnica e trabalho técnico social;

p) Assumir, nos contratos firmados com os BENEFICIÁRIOS, a responsabilidade pela execução e conclusão das obras, inclusive com a contratação da produção, mediante procedimento licitatório, quando for o caso; 

q) Iniciar as obras imediatamente após a efetivação dos contratos com os BENEFICIÁRIOS, bem como concluir as obras no prazo contratado, sob pena de devolução dos recursos vinculados à operação, atualizados à taxa SELIC;
r) Verificar e atestar o cumprimento das exigências técnicas para execução das obras visando às condições mínimas de habitabilidade, salubridade e segurança do imóvel;

s) Coordenar a participação dos envolvidos na execução do empreendimento, de forma a assegurar sincronismo e harmonia na implementação do projeto, e na disponibilização dos recursos necessários a sua execução;

t) Prestar apoio técnico ao BENEFICIÁRIO, por meio do responsável técnico pela execução das obras, na produção das unidades habitacionais, visando à execução das obras conforme o projeto, especificações, quantitativo e cronogramas aprovados pela CAIXA;

u) Vistoriar as obras, respondendo pela fiscalização e acompanhamento da aplicação dos recursos;

v) Convocar o responsável técnico pela execução das obras para acompanhar as vistorias da CAIXA, quando solicitado pela engenharia da CAIXA;
w) Cumprir o cronograma de obra estabelecido, exceto nos casos plenamente justificados e autorizados pela área de engenharia da CAIXA;

x) Responder, sem reservas, pela execução, integridade e bom funcionamento do empreendimento e de cada uma das partes componentes, mesmo as realizadas sob a responsabilidade de terceiros;

y) Apresentar mensalmente, à CAIXA, devidamente preenchida e assinada, a “Declaração da Comissão de Representantes do Grupo de Beneficiários e Entidade Organizadora” - modelo de formulário fornecido pela CAIXA, acompanhado das notas fiscais de compras do material de construção;

z) Apresentar à CAIXA e aos BENEFICIÁRIOS, mensalmente, documentação demonstrando a evolução física do empreendimento;

aa) Cumprir outras atribuições/obrigações previstas nos contratos individuais firmados com os Beneficiários e também aquelas previstas no Programa.

PARÁGRAFO ÚNICO – DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL – A Entidade Organizadora declara que o projeto apresentado encontra-se em consonância com a legislação ambiental e compromete-se sempre que possível a:

a) minimizar os impactos da obra no meio-ambiente;

b) aproveitar, passivamente, recursos naturais do ambiente;

c) realizar gestão e economia de água e energia na construção;

d) promover o uso racional dos materiais de construção;

e) arborizar e estimular o plantio de árvores nos terrenos;

f) estimular a coleta seletiva de resíduos sólidos e o reaproveitamento do resíduo sólido;

g) promover discussão e difundir entre seus membros conhecimentos sobre reaproveitamento de materiais, uso racional dos recursos naturais, medidas alternativas de baixo custo de aquecimento de água, matérias degradáveis para construção, outros;

h) orientar sobre os riscos decorrentes da não preservação ambiental e demais questões pertinentes. 


CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRAPARTIDA OFERECIDA PELA ENTIDADE ORGANIZADORA – As operações contratadas com os BENEFICIÁRIOS, podem contar com contrapartida complementar oferecida pela ENTIDADE ORGANIZADORA, sob a forma de recursos financeiros, bens e/ou serviços economicamente mensuráveis pela engenharia da CAIXA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A contrapartida mencionada no caput desta Cláusula corresponde ao valor necessário à composição do valor de investimento, ou seja, o valor de investimento deduzido do valor do subsídio concedido aos BENEFICIÁRIOS.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor do investimento é representado pelos custos diretos necessários à produção da UH, incluídos os custos das ligações domiciliares de água, esgoto e energia elétrica, materiais de construção e mão-de-obra, que corresponde a soma do valor do subsídio concedido ao Beneficiário e da contrapartida complementar, quando houver.

CLÁSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO TERMO - O presente Termo vigorará a partir da data de assinatura dos contratos individuais com os BENEFICIÁRIOS vinculados ao empreendimento a ser produzido enquanto vigorar algum contrato individual vinculado ao empreendimento.
CLÁUSULA OITAVA - DA DIVULGAÇÃO – Em qualquer ação promocional decorrente deste Termo, fica estabelecida a obrigatoriedade de destacar a participação da ENTIDADE ORGANIZADORA, na mesma proporção da CAIXA, sendo vedada a utilização pelas partes de nomes, marcas, símbolos, logotipos, combinações de cores ou sinais e imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, ex vi do § 1º do art. 37 da Constituição Federal.
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO TERMO – Durante sua vigência, este Termo poderá ser alterado no todo ou em parte mediante termo aditivo, ou rescindido pelo descumprimento das obrigações pactuadas ou pela superveniência de norma legal ou fato que o torne unilateralmente inexeqüível, ou ainda, denunciado por razão superior ou conveniência, ficando o denunciante obrigado a cumprir todos os compromissos assumidos até a data da denúncia. A rescisão deste instrumento será automática e independerá de notificação judicial ou extrajudicial operando seus efeitos a partir do 30º (trigésimo) dia da comunicação ou denúncia.

PARÁGRAFO ÚNICO – Na ocorrência de comunicação ou denúncia a que se refere o caput desta Cláusula, não será prejudicada a realização de qualquer processo previsto no corpo do Termo ou em Termos Aditivos, que estejam em andamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - REGISTRO – A ENTIDADE ORGANIZADORA se obriga a promover o registro deste Termo perante o Ofício de Registro e Documentos, às suas expensas, e a apresentar à CAIXA a comprovação do registro em até 10 (dez) dias contados da data de assinatura deste Termo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – É facultada à ENTIDADE ORGANIZADORA, constituída por Poder Público, a publicação do presente Termo ou do seu Extrato, no Diário Oficial do Estado ou do Município.

PARÁGRAFO SEGUNDO – É facultada à ENTIDADE ORGANIZADORA, diferente do Poder Público, a apresentação, pelo representante legal qualificado neste Termo, de documento contendo assinatura com firma reconhecida no Cartório de Notas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO – Para dirimir quaisquer questões que decorram direta ou indiretamente deste Instrumento, fica eleito o foro correspondente ao da Sede da Seção Judiciária da Justiça Federal com jurisdição sobre esta localidade.

E por estarem assim de pleno acordo com as cláusulas, termos e condições deste instrumento, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas

	     
	,
	  
	de
	     
	de
	    


Local/Data

	
	
	

	Assinatura, sob carimbo do Empregado CAIXA
	
	Assinatura do Representante da Entidade Organizadora

	Nome:      
	
	Nome:      

	CPF:      
	
	CPF:      


Testemunhas:
	
	
	

	Nome:      
	
	Nome:      

	CPF:      
	
	CPF:      


SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 (reclamações não solucionadas e denúncias)

caixa.gov.br
